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EDITAL Nº 002/2016

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO


ADERES
Agência de Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas e do Empreendedorismo




EDITAL DE CONCURSO DE PROJETOS EXECUTIVOS PARA CHAMAMENTO PÚBLICO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO - OSCIP OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE AGENTES DESENVOLVIMENTO LOCAL e AUXILIAR ADMINISTRATIVO, COMO RESULTADO DE CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O GOVERNO DO ESTADO E O GOVERNO FEDERAL.


O GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da Agência de Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas e do Empreendedorismo (ADERES), em conformidade com a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, o Decreto nº 3.100, de 30 de junho de 1999, a Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 507 de 24 de novembro de 2011, Lei Complementar do Estado do Espírito Santo nº 564/2010, Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e Decreto Federal nº 5.504/2005, torna público o presente edital e convoca as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP interessadas na implementação de tecnologias sociais de fomento às iniciativas de finanças solidárias, voltadas à Economia Solidária, por meio de apoio às estratégias de fomento aos Bancos Comunitários de Desenvolvimento.
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1. DO OBJETO

1.1 O presente Edital tem como objeto o chamamento público de 1 (uma) pessoa jurídica  de direito privado, sem fins lucrativos, detentora da qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), outorgada pelo Ministério da Justiça ou pelo Secretário de Estado Extraordinário de Projetos Especiais e Articulação Metropolitana, nos termos do Decreto nº 2797-R/2011, para execução da Meta 1 do Projeto Básico e Plano de Trabalho (ANEXO I) do Convênio ADERES/SENAES/MTE de nº 778088/2012-SICONV, que prevê a contratação e capacitação de 04 (quatro) Agentes de Desenvolvimento Local para atuarem em Bancos Comunitários de Desenvolvimento e 01 (um) Auxiliar Administrativo para atuar na Rede Desenvolver de Bancos Comunitários de Desenvolvimento do Espírito Santo, que se desdobrará nas seguintes fases:
1ª Fase: Seleção da OSCIP com vista à celebração de TERMO DE PARCERIA para fins de execução do Projeto Executivo deste edital. Tal projeto é na íntegra um dos anexos e parte integrante deste Edital.
2ª Fase: Celebração de Termo de Parceria com a OSCIP selecionada para execução do Projeto Executivo, obedecendo a Lei Estadual Complementar nº564 de 19 de julho de 2010.  
3ª Fase: Execução do objeto nas condições a serem detalhadas no PROJETO EXECUTIVO a ser entregue como um dos itens de avaliação deste Edital para seleção da OSCIP, por meio de repasse de recursos destinados a este fim.
1.1 O valor máximo previsto para a execução do objeto é de R$ 149.500,00 (Cento e Quarenta e Nove Mil e Quinhentos Reais) na natureza de despesa: 339039, oriundos da Meta 1 do supracitado convênio.
2. DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO
2.1 As OSCIP com interesse em participar deste concurso poderão obter este Edital e seus anexos no site da ADERES (www.aderes.es.gov.br).
2.2 Somente poderão participar deste Edital as OSCIP que atenderem todos os requisitos contidos na Lei Estadual Complementar nº564 de 19 de julho de 2010, e que possuem no mínimo 03 (três) anos de experiência na implementação de projetos e ou convênios voltados ao objeto desta parceria, em atenção ao disposto no inciso IV do § 1º do Art. 8º da Portaria Interministerial 507/2011.
2.3 Será vedada a participação da OSCIP:
a) Declarada inidônea por ato do poder público;
b) Impedida de licitar e contratar com a administração do Estado do Espírito Santo;
c) Que tenha como conselheiro ou diretor executivo a parente consanguíneo ou afim até o terceiro grau, bem como de cônjuges ou companheiros do Governador ou do Vice-Governador do Estado, de Secretário de Estado, de Senador, de Deputado Federal ou Estadual ou de Conselheiros ou Ministros dos Tribunais de Contas;
3. DOS ITENS DO CONCURSO E DA ENTREGA
3.1 Os itens a serem entregues em envelopes lacrados e que serão avaliados neste concurso serão:
3.1.1 ENVELOPE “A”: Projeto Executivo.
Envelope contendo documento para implementação da Meta I do Projeto Básico seguindo as especificações do Termo de Referência (Anexo II) para sua elaboração. 
3.1.2 ENVELOPE “B”: Habilitação Jurídica/Fiscal e Capacidade Técnica.
Envelope contendo documentos que comprovem:
a) Habilitação:
I. Certidão emitida pelo Ministério da Justiça e ou pela Secretaria de Estado Extraordinária de Projetos Especiais e Articulação Metropolitana, nos termos do Decreto nº2797-R/2011, concedendo a qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP);
II. Comprovação, pela OSCIP, de sua regularidade fiscal junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, junto ao Ministério do Trabalho, e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal. Referente à regularidade junto à Fazenda Estadual, a entidade deverá apresentar certidão do Estado de origem, no caso de entidade de outros estados e também da Fazenda do Estado do Espírito Santo.
III. Apresentação de declaração de isenção de Imposto de Renda, de balanço patrimonial e de demonstrativo dos resultados financeiros do último exercício, ressalvada a hipótese da entidade que, em razão do tempo de sua constituição, ainda não estiver obrigada a apresentá-los, nos termos definidos pela legislação vigente;
IV. Apresentação da previsão das receitas e despesas em nível analítico, estipulando, item por item, as categorias contábeis usadas pela entidade e o detalhamento das remunerações e dos benefícios de pessoal a serem pagos a seus dirigentes e empregados com recursos oriundos do termo de parceria ou a ele vinculados;
V. Apresentação de minuta de regulamento de compras e aquisições conforme Decreto Federal nº 5.504/2005;
VI. Cédula de identidade do representante legal da OSCIP;
VII. Ato constitutivo devidamente registrado e, documento de eleição de seus administradores.
b) Comprovação de Experiência (Técnica):
I. Histórico e experiência acumulada na elaboração e execução de projetos e/ou convênios similares ao que está sendo selecionado, condicionada à comprovação documental dos itens a serem analisados: declarações; certificados; relatórios; publicações ou outros que forem julgados pertinentes.
II. Experiência comprovada na execução e gestão de projetos, convênios, termos de parceria e contratos nos últimos três anos, no mínimo, condicionada à comprovação documental dos itens a serem analisados: declarações; certificados; relatórios; publicações ou outros que forem julgados pertinentes;
3.2 Os documentos que compõem o ENVELOPE B poderão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada. Não serão aceitos documentos ilegíveis ou com rasuras.
3.3 A Comissão Especial de Seleção e Julgamento (detalhada no item 5.1) poderá pedir, a qualquer tempo, a exibição do original dos documentos exigidos neste Edital.
3.4 Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação específica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos até, no máximo, 90 (noventa) dias contados até a data de realização do processo seletivo. As instituições deverão manter atualizados os documentos pertinentes à habilitação, cabendo-lhes a responsabilidade pelo controle dos prazos de validade.
3.5 Os envelopes deverão ser pardos, indevassáveis e lacrados, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um as seguintes indicações:
a) Nome, endereço, telefone e CNPJ da entidade proponente;
b) Identificação do Objetivo: Participação do EDITAL 001/2015 - ADERES
c) Identificação do envelope, respectivamente:
· ENVELOPE “A” – PROJETO EXECUTIVO
· ENVELOPE “B” – HABILITAÇÃO JURÍDICA/FISCAL E CAPACIDADE TÉCNICA
3.6 Obrigatoriamente os envelopes deverão ser entregues acompanhados de ofício direcionado ao Diretor Presidente da ADERES, indicando no documento a quantidade de envelopes que estão sendo entregues, exigindo a devida protocolização da via pertencente à entidade.
[bookmark: _MailOriginal]3.7 Endereço e Horário para entrega: Agência de Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas e do Empreendedorismo - ADERES Avenida Nossa Senhora da Penha, nº 714 - 5º andar - Praia do Canto - Vitória - ES - CEP: 29655-130. Horário: das 9h00min às 12h00min e das 14h00min às 18h00min (horário de Brasília-DF). A data será determinada no item 5.
3.8 As instituições participantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das suas propostas. A ADERES em nenhuma hipótese será responsável por tais custos.
3.9 Serão eliminadas as propostas que forem apresentadas na forma de cópias emitidas por meio de fax, apresentarem divergência entre as respectivas vias ou não estiverem de acordo com as instruções contidas neste Edital.



4. DOS PRAZOS
4.1 O prazo limite para entrega dos envelopes será de 30 dias corridos a partir do dia seguinte ao da data de publicação do extrato deste Edital no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo.  
4.2 Encerrado o prazo previsto no subitem 4.1, não mais serão admitidos envelopes de novos proponentes, nem aceitos pedidos para modificações ou substituições de documentação.
4.3 A lista de classificação, indicando a OSCIP vencedora será divulgada em até 05 (cinco) dias úteis após finalizado o prazo para entrega dos envelopes.

5. DA AVALIAÇÃO E HABILITAÇÃO
5.1 Para abertura dos envelopes e julgamento das Entidades será instituída uma Comissão de Seleção e Julgamento composta por:

a) Diretor Técnico da ADERES, que presidirá a comissão;
b) Gerente de Economia Solidária da ADERES;
c) Assessor Especial;
d) Agente em Desenvolvimento Agropecuário;
e) 01 (um) representante do Comitê Gestor do Convênio SENAES X ADERES, representantes da Rede Capixaba de Bancos Comunitários de Desenvolvimento.

5.2 Os membros da comissão serão nomeados e divulgados no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo em data igual ou que antecede a data de divulgação do presente Edital.
5.3 De posse dos envelopes, a Comissão Especial de Seleção e Julgamento reunir-se-á para cumprir a etapa de HABILITAÇÃO que consiste somente na abertura do ENVELOPE “B” - HABILITAÇÃO JURÍDICA/FISCAL E CAPACIDADE TÉCNICA. Nesta etapa a documentação apresentada no respectivo envelope será conferida e avaliada conforme as exigências descritas neste edital. As instituições cuja documentação comprovar sua habilitação jurídica/fiscal e sua capacidade técnica serão consideradas “HABILITADAS”, havendo a lavratura da ata circunstanciada, que será objeto de publicação no Diário Oficial do Estado e divulgada no site da ADERES.
5.4 Somente após a etapa de HABILITAÇÃO, a Comissão Especial de Seleção e Julgamento procederá à abertura e julgamento do ENVELOPE “A” – PROJETO EXECUTIVO, para aquelas instituições julgadas habilitadas na etapa anterior, procedendo-se à lavratura da ata circunstanciada com a ordem final de classificação das propostas, que será objeto de publicação no Diário Oficial do Estado e no site da ADERES, havendo a possibilidade de interposição de recurso conforme capítulo 7 deste edital.
5.5 Para fins de pontuação os fatores a serem avaliados serão:
I. Habilitação: Verificação da documentação da entidade proponente considerando atos constitutivos, compatibilidade do objeto social com o tema do presente edital, certidões negativas, experiência mínima e tempo de existência da organização. A pontuação obtida será multiplicada por 1 (um), mas será eliminatória caso a entidade obtenha 0 (zero); 
II. Comprovação de Experiência (Técnica): Serão considerados documentos que comprovem a experiência da entidade proponente na execução de atividades compatíveis ao objeto do presente Edital e principalmente no fomento à Bancos Comunitários de Desenvolvimento. Baseado na documentação apresentada no item 3.1.2, será avaliada também a localização da sede da entidade. A pontuação obtida em cada item da área técnica será multiplicada por 8 (oito); 
III. Proposta de Execução (Preço): Será avaliado o valor bruto do salário mensal pago às duas categorias de contratados (agentes de microcrédito e auxiliar administrativo), pontuando melhor as propostas que contemplem maiores salários, baseados na informações da Planilha de Custo (Anexo XI) fornecida pela entidade proponente. A pontuação obtida em cada item desta área será multiplicada por 2 (dois). Este item poderá ser critério de desempate, conforme item 6.4 a seguir.
5.6 É obrigatório o preenchimento da Planilha de Custos Padrão na sua totalidade. O não preenchimento do documento deixará a entidade desclassificada;
5.7 Referente às entidades consideradas desclassificadas serão devolvidos os envelopes “A” e “B”, devidamente lacrados.
5.8 Se todas as instituições participantes forem desclassificadas, a Comissão Especial de Seleção e Julgamento poderá estabelecer aos proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação.

6. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
6.1 A determinação do vencedor deste Edital se dará pelo processo de pontos.
6.2 A entidade que acumular a maior quantidade de pontos será a vencedora deste concurso, sendo este objeto de publicação no Diário Oficial do Estado e será convocada a assinar documento de TERMO DE PARCERIA, para que haja transferência de recursos com vistas a executar o objeto deste Edital.
6.3 Cada fator será pontuado em seus respectivos itens de avaliação conforme parâmetros contidos na “TABELA DE PONTUAÇÃO” – Anexo III deste Edital.
6.4 No caso de duas OSCIP alcançarem a mesma pontuação, o valor do salário do Agente de Desenvolvimento Local será o item utilizado para desempate, vencendo a entidade que oferecer o maior salário mensal. Permanecendo o empate, será utilizado o valor do salário mensal do Auxiliar Administrativo como critério de desempate, observada a mesma regra anterior. Permanecendo o empate, a entidade constituída a mais tempo, de acordo com a data de registro na Junta Comercial, será declarada a vencedora.



7. DOS RECURSOS
7.1 A ata do julgamento e resultado final deste Edital será publicada no Diário Oficial do Estado e no site da ADERES, podendo qualquer instituição participante interpor recurso contra a decisão da Comissão Especial de Seleção e Julgamento, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados dessa publicação, para a apresentação das razões do recurso conforme artigo 109 da Lei 8.666/93. Poderão as demais instituições participantes apresentar suas contrarrazões em igual prazo, contado do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
7.2 Os recursos serão dirigidos ao Presidente da Comissão Especial de Seleção e Julgamento, que poderá reconsiderar o ato da Comissão, no prazo de 3 (três) dias, ou então, neste mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente instruído, a autoridade superior, que proferirá a decisão no mesmo prazo, a contar do recebimento.
7.3 O eventual acolhimento do recurso importará apenas a invalidação dos atos não suscetíveis de aproveitamento.
7.4 Igual procedimento e iguais prazos serão observados quanto ao julgamento das propostas.

8. ADJUDICAÇÃO E CELEBRAÇÃO DO TERMO DE PARCERIA
8.1 Uma vez homologado o resultado do processo seletivo pelo Diretor Presidente da Agência de Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas e do Empreendedorismo (ADERES) a instituição selecionada será convocada por escrito, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para a assinatura do Termo de Parceria.
8.2 A entidade selecionada deverá abrir conta específica no Banco do Estado do Espírito Santo (BANESTES).
8.3 Deixando a selecionada de assinar o Termo de Parceria no prazo acima fixado, poderá a ADERES, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, convocar as instituições participantes remanescentes por ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
8.4 A selecionada deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação no processo seletivo, quando da assinatura e durante toda a execução do Termo de Parceria conforme disposto no artigo 55, XIII da Lei nº 8.666/93.
8.5 A Selecionada será responsável, na forma do Termo, pelos atos de seus empregados, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais empregados, em conformidade com as especificações do Termo de Referência e demais normas técnicas pertinentes, sendo certo que a ocorrência de desconformidade implicará no refazimento do(s) serviço(s) e na substituição dos materiais recusados, sem que isso acarrete qualquer ônus para ADERES e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
8.6 A Selecionada será também responsável, na forma do Termo, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, tributárias, previdenciárias e trabalhistas, por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, em especial concessionários de serviços públicos, em virtude da execução dos serviços a seu encargo, respondendo por si e por seus sucessores.
8.7 A execução do objeto do termo de parceria será acompanhada e fiscalizada pela ADERES, devendo a selecionada se submeter a todas as medidas, processos e procedimentos inerentes às exigências demandadas, sem comprometer a execução de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

9. DO TERMO DE PARCERIA:
9.1 Integra o presente Edital, sob a forma de Anexo IV, a Minuta de Termo de Parceria cujas disposições disciplinarão as relações entre a ADERES e a instituição selecionada.
9.2 O Projeto Executivo eleito, fruto deste Edital de concurso, será parte integrante deste Termo de Parceria que será assinado.
9.3 A instituição selecionada deverá, dentro do prazo de validade de suas propostas, atender, em 48 (quarenta e oito) horas, a contar da publicação em Diário Oficial ou da comunicação formal, à convocação da ADERES para a assinatura do Termo de Parceria.
9.4 O prazo de vigência do termo parceria será de 12 (doze) meses a contar da assinatura.
9.5 Havendo recusa na assinatura do Termo é facultado a ADERES, independentemente da aplicação das sanções administrativas à instituição faltosa, convocar as instituições remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pela primeira classificada.
9.6 Os motivos de força maior que, a juízo da ADERES possam justificar a suspensão da contagem de prazo, com a prorrogação do Termo, somente serão considerados quando apresentados na ocasião das respectivas ocorrências. Não serão considerados quaisquer pedidos de suspensão da contagem de prazo baseados em ocorrências não aceitas pela 
9.7 A OSCIP selecionada deverá cumprir as disposições da Lei 9.790/99, Lei Estadual Complementar nº564 de 19 de julho de 2010 e do Decreto Federal nº 3.100 de 1999, em especial a obrigação de apresentar ao poder público, ao término de cada exercício, relatório sobre a execução do objeto do termo de parceria, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados e da prestação de contas dos gastos e das receitas efetivamente realizados e a obrigatoriedade de manutenção no sítio eletrônico da OSCIP da sua prestação de contas, com atualização mensal;
9.8 Será rescindido o termo de parceria caso a entidade selecionada infrinja qualquer disposição da Lei nº 5.501/09 e do Decreto Federal nº 5.504/2005, bem como perca a qualificação de OSCIP atribuída pelo Ministério da Justiça ou pelo Secretário de Estado Extraordinário de Projetos Especiais e Articulação Metropolitana, nos termos do Decreto nº2797-R/2011.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 A Administração poderá impor à organização parceira, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações a que esteja sujeita pelos termos deste Edital e do Termo a ser celebrado, as sanções previstas no art. 87 da Lei Nº 8.666/93 e suas alterações, assegurado em qualquer circunstância à instituição o contraditório e a prévia e ampla defesa.

11. DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1 É facultada à Comissão Especial de Seleção e Julgamento da ADERES ou autoridade superior, em qualquer fase do processo seletivo, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.
11.2 O objeto deste processo seletivo poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto o Art. 65, §§ 1º e 2º da Lei Nº 8.666/93 e suas alterações, devendo os mesmos ser submetidos previamente à Procuradoria Geral do Estado (PGE).
11.3 O ENVELOPE “A” – PROJETO EXECUTIVO não será objeto de análise quando a entidade for julgada desclassificada, quando da análise dos documentos contidos no ENVELOPE “B” - HABILITAÇÃO JURÍDICA/FISCAL E CAPACIDADE TÉCNICA DA ENTIDADE. Os mesmos deverão ser retirados junto à Comissão Especial de Seleção, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o término do certame, podendo, findo este prazo, ser inutilizado pela ADERES.
11.4 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial de Avaliação da ADERES, ouvida a assessoria jurídica, observados os princípios que regem a atuação da Administração Pública. Tais casos serão submetidos à oitiva da Procuradoria Geral do Estado (PGE).
11.5 Ficam as entidades participantes sujeitas às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem qualquer declaração falsa.









12. DOS ANEXOS

12.1 Integram o presente Edital, todas as instruções, observações e restrições contidas nos seus anexos:
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	DESCRIÇÃO

	I
	PLANO DE TRABALHO - SICONV

	II
	TERMO DE REFERÊNCIA

	III
	TABELA DE PONTUAÇÃO

	IV
	MINUTA TERMO DE PARCERIA Nº 001/2016

	V
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O TCU E O TCE

	VI
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O SIAFEM/ES

	VII
	MODELO DE DECLARAÇÃO TRABALHO -  DE ATENDIMENTO À NORMA DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA

	VIII
	MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE AO PARENTESCO DE CONSELHEIROS E DIRETORES

	IX
	MODELO DE CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

	X
	MODELO DE CRONOGRAMA FÍSICO   

	XI
	MODELO DE PLANILHA DE CUSTO

	XII
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL E DO TERMO DE REFERÊNCIA









Vitória, 27 de Setembro de 2016.






JACKELINE ROCHA
Gerente de Economia Solidária - ADERES
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